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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 66/98
de 14 de Outubro

Aprova o estatuto das organizações não governamentais
de cooperação para o desenvolvimento

A Assembleia da República decreta, nos termos dos
artigos 161.o, alínea c), 166.o, n.o 3, e do artigo 112.o,
n.o 5, da Constituição, para valer como lei geral da Repú-
blica, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma define o estatuto das organiza-
ções não governamentais de cooperação para o desen-
volvimento, adiante designadas por ONGD.

Artigo 2.o

Âmbito

Não se regem pelo presente diploma as ONGD que
prossigam fins lucrativos, políticos, sindicais ou religio-
sos ou que, independentemente da sua natureza, desen-
volvam actividades de cooperação militar.

Artigo 3.o

Natureza jurídica

As ONGD são pessoas colectivas de direito privado,
sem fins lucrativos.

Artigo 4.o

Composição

As ONGD são constituídas por pessoas singulares
ou colectivas de direito privado, com sede em Portugal.

Artigo 5.o

Constituição

As ONGD constituem-se e adquirem personalidade
jurídica nos termos da lei geral.

Artigo 6.o

Objectivos

1 — São objectivos das ONGD a concepção, a exe-
cução e o apoio a programas e projectos de cariz social,
cultural, ambiental, cívico e económico, designadamente
através de acções nos países em vias de desenvolvimento:

a) De cooperação para o desenvolvimento;
b) De assistência humanitária;
c) De ajuda de emergência;
d) De protecção e promoção dos direitos humanos.

2 — São ainda objectivos das ONGD a sensibilização
da opinião pública para a necessidade de um relacio-
namento cada vez mais empenhado com os países em
vias de desenvolvimento, bem como a divulgação das
suas realidades.

3 — As ONGD, conscientes de que a educação é um
factor imprescindível para o desenvolvimento integral
das sociedades e para a existência e o reforço da paz,
assumem a promoção desse objectivo como uma dimen-
são fundamental da sua actividade.

4 — As ONGD desenvolvem as suas actividades no
respeito pela Declaração Universal dos Direitos do
Homem.

Artigo 7.o

Registo

Consideram-se abrangidas pelo presente diploma as
ONGD que, para além de respeitarem o estipulado nos
artigos anteriores, procedam ao seu registo junto do
Ministério dos Negócios Estrangeiros, em que se
incluam os seguintes elementos:

a) Actos constitutivos;
b) Estatutos;
c) Plano de actividades para o ano em curso;
d) Meios de financiamento.

Artigo 8.o

Reconhecimento

1 — O reconhecimento do estatuto de ONGD faz-se
por um período de dois anos, após análise dos do-
cumentos mencionados no número anterior, podendo
o mesmo ser negado ou a sua atribuição ser revogada
se, nos termos do artigo 16.o, se verificar alguma
irregularidade.

2 — Para a decisão do reconhecimento do estatuto
de ONGD, o Ministério dos Negócios Estrangeiros
poderá solicitar um parecer não vinculativo, a emitir
pelas plataformas nacionais das ONGD.

3 — O reconhecimento do estatuto, referido no n.o 1,
deve ser comunicado aos interessados nos 30 dias seguin-
tes à recepção de todos os documentos referidos no
artigo anterior.

Artigo 9.o

Áreas de intervenção

As áreas de intervenção das ONGD são, nomea-
damente:

a) Ensino, educação e cultura;
b) Assistência científica e técnica;
c) Saúde, incluindo assistência médica, medica-

mentosa e alimentar;
d) Emprego e formação profissional;
e) Protecção e defesa do meio ambiente;
f) Integração social e comunitária;
g) Desenvolvimento rural;
h) Reforço da sociedade civil, através do apoio a

associações congéneres e associações de base
nos países em vias de desenvolvimento;

i) Educação para o desenvolvimento, designada-
mente através da divulgação das realidades dos
países em vias de desenvolvimento junto da opi-
nião pública.
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Artigo 10.o

Estatuto dos dirigentes das ONGD

Os dirigentes das ONGD gozam dos direitos con-
sagrados nas alíneas seguintes:

a) Para o exercício das funções referidas no número
anterior, os dirigentes das ONGD que sejam
trabalhadores por conta de outrem têm direito
a usufruir de um horário de trabalho flexível,
em termos a acordar com a entidade patronal,
sempre que a natureza da respectiva actividade
laboral o permita;

b) As faltas dadas por motivos de comparência em
reuniões em que os dirigentes exerçam repre-
sentação ou com órgãos de soberania são con-
sideradas justificadas, para todos os efeitos
legais, até ao máximo de 10 dias de trabalho
por ano e não implicam a perda das remune-
rações e regalias devidas;

c) Os dirigentes das ONGD que sejam estudantes
gozam das prerrogativas idênticas às previstas
no Decreto-Lei n.o 152/91, de 23 de Abril, com
as necessárias adaptações.

Artigo 11.o

Ligação ao Estado

1 — O Estado apoia e valoriza o contributo das
ONGD nas relações e práticas de cooperação com os
países em vias de desenvolvimento.

2 — O Estado considera que o seu relacionamento
com as ONGD se deve fazer, nomeadamente, através
de contratos quadro.

3 — O Estado pode ainda apoiar as ONGD através
de ajuda técnica ou financeira a programas e projectos
desenvolvidos por estas, desde que compreendidos nos
artigos 6.o e 9.o do presente diploma, mesmo quando
as ONGD em questão não sejam subscritoras dos con-
tratos quadro referidos no número anterior.

4 — O Estado pode solicitar a intervenção técnica
das ONGD em programas concebidos e executados, no
todo ou em parte, por organismos públicos de coope-
ração e desenvolvimento.

5 — O apoio do Estado não pode constituir limitação
ao direito de livre actuação das ONGD.

6 — O direito de participação das ONGD na defi-
nição das políticas nacionais e internacionais de coo-
peração exerce-se através da sua representação nas ins-
tâncias consultivas com competência na área da coo-
peração.

7 — Fora do território nacional, as representações
diplomáticas portuguesas são o interlocutor institucional
representativo do Estado, para efeitos do relaciona-
mento com as ONGD.

Artigo 12.o

Utilidade pública

As ONGD registadas nos termos do presente diploma
adquirem automaticamente a natureza de pessoas colec-
tivas de utilidade pública, com dispensa do registo e
demais obrigações previstas no Decreto-Lei n.o 460/77,
de 7 de Novembro, sem prejuízo do disposto no
artigo 12.o do referido diploma.

Artigo 13.o

Mecenato para a cooperação

Aos donativos em dinheiro ou em espécie concedidos
às ONGD e que se destinem a financiar projectos de
interesse público, previamente reconhecidos como tal
pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros, será apli-
cável, sem acumulação, o regime do mecenato cultural
previsto nos Códigos do IRS e do IRC.

Artigo 14.o

Isenção de emolumentos

As ONGD estão isentas do pagamento dos emolu-
mentos notariais devidos pelas respectivas escrituras de
constituição ou de alteração dos estatutos.

Artigo 15.o

Fiscalidade

1 — As ONGD têm direito às isenções fiscais atri-
buídas pela lei às pessoas colectivas de utilidade pública.

2 — Nas transmissões de bens e na prestação de ser-
viços que efectuem, as ONGD beneficiam das isenções
de IVA previstas para os organismos sem fins lucrativos.

3 — As ONGD beneficiam das regalias previstas no
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 460/77, de 7 de Novembro.

Artigo 16.o

Fiscalização

Os Ministérios dos Negócios Estrangeiros e das
Finanças, bem como os demais ministérios no âmbito
da respectiva competência sectorial, poderão ordenar
a realização de inquéritos, sindicâncias e inspecções às
ONGD que tenham solicitado a sua inscrição, ou este-
jam inscritas no Ministério dos Negócios Estrangeiros,
ao abrigo do presente diploma.

Artigo 17.o

Representação

1 — As ONGD abrangidas pelo disposto no presente
diploma podem associar-se em plataformas, o que, toda-
via, não limita a intervenção autónoma das organizações
na prossecução dos seus fins.

2 — As plataformas nacionais participadas por repre-
sentantes de ONGD abrangidas pelo presente diploma
serão representadas nos órgãos consultivos da coope-
ração oficial portuguesa pelas respectivas direcções.

Artigo 18.o

Disposições transitórias

1 — Para efeitos do estipulado no presente diploma
e para que possam pelo mesmo ser abrangidas, as
ONGD devem proceder em conformidade com o
artigo 7.o, dispondo para tal de um prazo de 60 dias
a contar da data de entrada em vigor do presente
diploma, independentemente de registos anteriores.

2 — As ONGD que não cumpram o disposto no
número anterior deixam de ser consideradas ONGD
para efeitos de aplicação do presente diploma.
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Artigo 19.o

Norma revogatória

É revogada a Lei n.o 19/94, de 24 de Maio.

Aprovada em 29 de Junho de 1998.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 24 de Setembro de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 30 de Setembro de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.o 37/98
de 14 de Outubro

Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 197.o da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

É aprovado o Acordo entre a República Portuguesa
e a República de Singapura sobre Supressão de Vistos,
por troca de notas, de 7 de Janeiro de 1998, cuja versão
nas línguas portuguesa e inglesa segue em anexo ao
presente diploma.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 3
de Setembro de 1998. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Luís Filipe Marques Amado — Jorge Paulo
Sacadura Almeida Coelho.

Assinado em 23 de Setembro de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 30 de Setembro de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Embaixada de Portugal em Bangkok, 10 de Novembro
de 1997.

A S. Ex.a o Prof. S. Jayakumar, Ministro dos Negó-
cios Estrangeiros da República de Singapura.

Excelência:

No seguimento das conversações entre esta Embai-
xada e a Embaixada de Singapura em Bangkok, tenho
a honra de propor, sob instruções recebidas do meu
Governo e tendo em vista facilitar as viagens entre Por-
tugal e Singapura, um acordo de supressão de vistos
com a República de Singapura nos seguintes termos:

1 — Os nacionais portugueses titulares de passaporte
português válido podem viajar sem visto para a Repú-
blica de Singapura em trânsito (máximo de 5 dias), negó-

cios ou turismo, desde que a duração da estada não
ultrapasse 90 dias por semestre e não se destine a
trabalho.

2 — Os nacionais de Singapura titulares de passaporte
válido emitido pelas autoridades competentes podem
estar sem visto no território da República Portuguesa
em viagem de trânsito (máximo de 5 dias), negócios
ou turismo, desde que a duração da estada não ultra-
passe 90 dias por semestre e não se destine a trabalho.

O período de 90 dias começa a contar para os nacio-
nais de Singapura a partir da data de passagem da fron-
teira externa que delimita o espaço de livre circulação
constituída pelos Estados Parte na Convenção de Apli-
cação do Acordo de Schengen, datado de 19 de Junho
de 1990, e onde esta se encontra em aplicação.

3 — Os nacionais portugueses que pretendam per-
manecer na República de Singapura por período supe-
rior a 90 dias por semestre para aí estudar ou trabalhar
deverão previamente obter o visto adequado numa mis-
são diplomática ou posto consular da República de
Singapura.

4 — Os nacionais de Singapura que pretendam per-
manecer na República Portuguesa por período superior
a 90 dias por semestre para aí estudar ou trabalhar deve-
rão previamente obter o visto adequado numa missão
diplomática ou posto consular da República Portuguesa.

5 — Segundo o presente acordo, cada um dos Estados
Contratantes pode readmitir, sempre e sem formalida-
des, os seus nacionais que entraram no território da
outra Parte Contratante.

6 — Os nacionais portugueses viajando para Singa-
pura e os nacionais de Singapura viajando para Portugal,
ainda que isentos de vistos, não deixam de estar obri-
gados pelas leis e regulamentos em vigor nos países
de destino no que diz respeito à entrada e permanência
de estrangeiros.

7 — As autoridades competentes de cada um dos
Estados Contratantes reservam o direito de recusar a
entrada ou permanência nos respectivos territórios de
pessoas consideradas indesejáveis ou que não respeitam
as regras gerais sobre entrada de estrangeiros no seu
território.

8 — Os nacionais dos Estados Contratantes apenas
poderão entrar e sair do território nacional do outro
Estado Contratante pelos pontos de passagem devida-
mente assinalados para a circulação internacional de
passageiros.

9 — O Governo de cada um dos Estados Contratantes
pode temporariamente suspender, total ou parcial-
mente, a aplicação das disposições do presente acordo
por razões de ordem ou saúde públicas ou segurança
nacional.

A suspensão deverá ser comunicada imediatamente
ao Governo do outro Estado Contratante através dos
canais diplomáticos.

Se as disposições acima indicadas forem aceites pelo
Governo da República de Singapura, tenho a honra de
propor que esta nota e a nota de resposta de V. Ex.a
constituam um acordo entre os nossos dois Governos
para entrar em vigor na data da última das notas através
da qual cada um dos Governos informa o outro, através
de canais diplomáticos, que as necessárias formalidades
constitucionais foram concluídas e que o acordo poderá
ser denunciado por qualquer dos dois Governos após
notificação escrita com 30 dias de antecedência.

Aproveito a oportunidade para reiterar a V. Ex.a os
protestos da minha mais elevada consideração.

Gabriel Mesquita de Brito, Embaixador de Portugal.


